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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 86 / 2008
Senhor Presidente;

Considerando que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 4385/94, originado no Senado Federal sob o n° 41/93, de autoria da ex-Senadora Marluce Pinto, que pretende proibir a venda produtos não relacionados à saúde em farmácias. A intenção é banir das lojas produtos como guloseimas, isqueiro, cerveja, ração para cães e outros. Pelo projeto, só ficam permitidos medicamentos, suplementos vitamínicos e itens de higiene pessoal. A proposta, pronta para constar da pauta de votações no Plenário, deve ser votada ainda neste semestre pelos deputados. Ele amplia a regulamentação já existente, a lei federal 5.991/1973 — que, via de regra, não é cumprida;
Considerando que, além da ofensiva contra as “farmácias-mercado”, o projeto aumenta também o rigor sobre a presença de um farmacêutico em todo o período de atendimento da loja. Segundo a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), o uso incorreto de medicamentos é a principal causa de intoxicações no país e a segunda de intoxicações fatais. Como novidade, a lei cria regras de zoneamento e a necessidade de licença pública para a abertura de novos estabelecimentos;

Considerando que, segundo especialistas, opiniões se chocam, pois alguns acreditam que a disponibilização de mercadorias em farmácias facilita para o consumidor – sempre algumas farmácias funcionam em plantão fora do horário comercial. Já outros acreditam que essa disponibilidade abre precedente para abusos nos tipos de gêneros ofertados, condicionando uma situação adversa, onde proprietários tendem a investir mais nesse ramo de negócio do que no da farmácia, como, por exemplo, contratar com um profissional farmacêutico. Quanto à questão, políticos e órgãos ligados à área da saúde apóiam os objetivos propostos, posto que a intenção de regulamentar o setor e disciplinar o comércio nas farmácias visa a exploração do ramo que lhes é próprio, facilitando, inclusive, a fiscalização;

Considerando que consta no voto do Parecer da CDC (Comissão de Defesa do Consumidor): “a busca por lucro desenfreado, baseando-se em práticas comerciais abusivas, não pode se sobrepor aos preceitos éticos que a atividade requer. O cidadão precisa ser respeitado em seus direitos fundamentais e à farmácia cabe o papel de estabelecimento sanitário irradiador de noções básicas de cuidados da saúde e de promoção do uso racional de medicamentos”; 

Considerando, ainda no mesmo Parecer da CDC, que: “os princípios e diretrizes do SUS, concebidos na Constituição de 1988, consagram o direito à saúde como fundamental para as pessoas. O entendimento de que a saúde não pode ser vista apenas como um setor, mas sim como o resultado de um conjunto de condições sociais e econômicas cuja promoção exige a implementação de ações pautadas nas relações intersetorias e transdisciplinares, garantidas por políticas públicas voltadas aos interesses da maioria da população. A farmácia, pela finalidade que lhe é conferida, tem de ser vista como estabelecimento se saúde e o seu atendimento qualificado e diferenciado, já que ela não se equipara às atividades comerciais tradicionais. O medicamento é um insumo essencial à vida e requer cuidados na sua dispensação, na podendo ser tratado como uma simples mercadoria”;

Considerando que, nesta linha de pensamento, nosso município já conta com legislação própria (Lei Municipal n° 3343/2003), que permite às farmácias e drogarias locais a comercializar alguns tipos de artigos e, via de regra, pode até necessitar de ajustes com a futura vigência dessa lei federal, mas num primeiro momento não a contraria. Logo, felizmente, não nos é um problema tão grave, mas se o refletirmos aos milhares de outros municípios do País, onde não exista uma legislação específica e/ou uma fiscalização vigilante, o assunto é de grande relevância;

Considerando, enfim, que ao Projeto n° 4385/1994 foram apensados outros projetos que, em datas diferentes, endossam a idéia principal. E, dando continuidade às bem ditas palavras do Relator da Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado Ivan Valente: “fazer da farmácia um estabelecimento de saúde e uma atividade de interesse social, e não apenas um comércio lucrativo, é tarefa que somente logrará êxito com a participação de toda a população e dos seus representantes democraticamente constituídos”.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Arlindo Chinaglia e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de agilizar a inclusão do Projeto de Lei n° 4385/94 na Pauta de Votações e, claro, aprová-lo, posto que, salvo honrosas exceções, visa resolver distorções verificadas por práticas comerciais de farmácias e drogarias. A intenção de regulamentar o setor e disciplinar o comércio nas farmácias é fundamental para definir a exploração do ramo que lhes é próprio, facilitando, inclusive, a fiscalização. 

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção, via e-mail, às Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa, solicitando que, de igual forma, se somem neste pleito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de setembro de 2008.

Fábio Campanelli
VEREADOR – PTB
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